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Articular e coordenar os esforços de combate às mudanças do clima com os demais ministérios
e entes federados é um desafio tão gigantesco quanto urgente. As mudanças climáticas não são
o “novo normal”, são o início de uma era dos extremos que demandam medidas e mudanças
igualmente extremas na forma de planejar, articular e financiar as políticas de meio ambiente e
clima.

O anúncio da criação da Autoridade Climática, com quase dois anos de atraso, é um alento após
sucessivas e trágicas enchentes, como as do Rio Grande do Sul e em outras cidades, e em meio
ao fogaréu que faz arder quase todo o país. Mas o Estatuto da Emergência Climática que está
sendo anunciado como principal instrumento é pífio frente à magnitude do desafio. O que o
referido estatuto busca fazer é tão somente antecipar, ainda que em meses, a “licença para
gastar” fora do limite dos gastos primários.

Ao decretar estado de emergência e calamidade, tem-se a liberação legal para edição de
créditos extraordinários. Trata-se de um paliativo mal remendado contra o arcabouço das
finanças sustentáveis, o qual, na prática, torna insustentável a condução de políticas ambientais
e climáticas na escala, velocidade e permanência requeridas para mitigar emissões e prevenir e
reduzir os danos causados pelos extremos climáticos.

Não é viável para um país com estas dimensões continentais e de problemas econômicos e
sociais – que só se agravarão com os extremos climáticos – construir uma ação articulada,
permanente e contundente apoiada em sucessivas antecipações de estados de calamidade, e
financeiramente egocentrada no governo federal. Os extremos climáticos serão cada vez mais
diversos e intensamente sentidos nos lugares onde as pessoas vivem, em espaços
profundamente marcados por desigualdades sociais, de raça e de gênero.

A necessidade de sistema único

E o estado quase permanente de calamidade não poderá ser enfrentado sem ampliação
significativa de recursos finalísticos e capacidade estatais em todo o território nacional e em
todos os níveis federativos. Está na hora de colocar o discurso do federalismo e da governança
climáticos em prática. A Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) e o novo Plano Clima,
prestes a ser lançado, precisam resolver o dilema da repartição de responsabilidades e recursos
entre os entes. É preciso dar o passo que falta na construção interrompida da Política Nacional
de Meio Ambiente, incorporando a dimensão climática junto com o equacionamento da
repartição de recursos condicionada a metas estabelecidas nacionalmente e pactuadas entre
todos os entes.
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Precisamos de um Sistema Único de Meio Ambiente e
Clima (Sumac), inspirado e aperfeiçoado a partir do
arranjo construído na política de saúde. Com todos os
problemas e desafios, temos uma política pública que
funciona e salva vidas neste país: o Sistema Único de
Saúde (SUS). E faz isso porque viabiliza que
responsabilidades e recursos sejam compartilhados entre
os entes federativos. No caso do meio ambiente e clima,
já temos no Supremo Tribunal Federal (STF) a Arguição
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº
760 e a Ação Direta de Inconstitucionalidade por
Omissão (ADO) nº 54, as quais estabelecem a vedação ao
contingenciamento e a obrigação de destinação de
recursos orçamentários suficientes para o enfrentamento
da crise climática. Essas decisões são base para que
possamos ter um planejamento ambiental e climático
com pactuação federativa, capaz de ser implementada efetivamente e estruturalmente.

Não podemos enfrentar esses eventos extremos sem uma política ambiental e climática tão
ampla quanto profunda, que esteja pautada na ciência, na fina capacidade de coordenação e
cooperação, na divisão de responsabilidades e de recursos. Uma política capaz de fiscalizar e
punir, mas também de prever extremos e se antecipar a eles, de regular atividades poluentes e
impactantes, de incentivar a preservação e, não menos importante, de mudar mentes
incendiárias.

Não serão os créditos extraordinários abertos em Brasília, com a segurança jurídica do Estatuto
da Emergência Climática, que resolverão os dilemas da construção interrompida de uma
Política Nacional de Meio Ambiente e Clima, cuja fragilidade nos colocou onde estamos, sem ar
para respirar.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2024-out-15/instituicao-e-custeio-suficiente-do-sistema-unico-de-meio-ambiente/
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